
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005529-09.2013.815.0371 - 5ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR : José Guedes Cavalcanti  Neto – Juiz convocado em substituição ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE  : Daniel da Silva Donato
ADVOGADO: Almair Beserra Leite
APELADO   : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Eduardo Henrique Videres 
de Albuquerque

APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA – SERVIDOR PÚBLICO 
– POLICIAL MILITAR – CURSO DE APERFEIÇOAMENTO 
EM  OUTRA  CIDADE  –  AJUDA  DE  CUSTO  – 
IMPROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  –  AUSÊNCIA  DE 
PREVISÃO LEGAL – MANUTENÇÃO – DESPROVIMENTO. 

- “(...) Não havendo previsão legal específica, não há como se acolher o  
pleito recursal a fim de determinar o pagamento de ajuda de custo para 
curso de aperfeiçoamento, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade.  
(...)(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00055265420138150371,  
-  Não  possui  -,  Relator  DES  FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA 
COUTINHO , j. em 29-07-2015)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório, nos 
termos do voto relator. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível interposta pela  Daniel da Silva Donato, 
contra  decisão proferida pelo juízo da 5ª  Vara da Comarca de Sousa,  nos  autos da Ação 
Ordinária de Cobrança movida em face do Estado da Paraíba.

O  magistrado  a  quo  (fls.49/49v)  julgou  improcedente  a  demanda, 
fulcrado no art. 269, I, do CPC. Condenou o promovente nos honorários advocatícios fixados 
em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, e nas custas processuais, suspendendo a 
exeqüibilidade dessas verbas, na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

 
Irresignado, o demandante interpôs recurso apelatório pugnando pelo 
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provimento do recurso para reformar a sentença e julgar procedente o pedido exposto na 
petição inicial. (fls.60/63)

 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou apenas 

pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. (fls.72/73).

É o relatório. 

VOTO.

Verifica-se nos autos que o promovente é policial militar e, no ano de 
2013, participou de curso de aperfeiçoamento em segurança pública oferecido pelo Centro de 
Educação  da  Polícia  Militar  para  melhorar  o  desempenho  da  atividade  profissional  de 
Segurança Pública e Defesa Social. 

Alega que em razão da participação e do deslocamento de Patos (local 
de  sua  residência)  para  a  capital  do  Estado,  ocasionou-lhe  inúmeras  despesas  com 
alimentação, transporte, estadia e material didático, não tendo recebido a ajuda de custo a qual 
faz jus, nos termos do Decreto Estadual nº 18.194, de 11 de abril de 1996.

Pois bem.

O  cerne  da  controvérsia  reside  em saber  se  o  demandante  possui 
direito ao recebimento de ajuda de custo para capacitação profissional. 

Analisando a sucessão das legislações estaduais aplicadas à hipótese 
em apreço, cumpre destacar que, de início, o art. 16 do Decreto Estadual nº 18.194/96 trazia 
previsão acerca do recebimento de indenização pelo servidor em razão de deslocamento para 
realização de curso de aperfeiçoamento, consignando os seguintes termos: 

Art. 16. O período de permanência do servidor, inferior a 30 (trinta) dias,  
dá o direito ao transporte, compreendendo passagem e bagagem. O período 
superior  a  30  (trinta)  dias,  quando  se  tratar  de  deslocamento  para  
realização  de  curso  de  treinamento  e/ou  aperfeiçoamento  assegurará  a 
concessão da ajuda de custo em bolsa de estudo que será paga em parcelas  
mensais, durante o período de concessão e nas datas fixadas no calendário 
de pagamento dos servidores.
 § 1º. A bolsa de estudo, que não será inferior a 1 (uma) nem superior a 3  
(três) vezes o valor da retribuição do servidor, destinar-se-á a indenizar as  
despesas  com  viagem,  instalação,  transporte  e  bagagem,  devendo  ser  
arbitrada pela autoridade concedente mediante prévia avaliação do custo  
efetivo a ser despendido pelo beneficiário dentro dos critérios estabelecidos  
no artigo 179, da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985.

 O art.  172,  da Lei  Complementar  Estadual  nº  39/1985 também já 
disciplinava a respeito da matéria:

Artigo  172  -  Ajuda  de  custo  é  a  indenização  de  despesas  de  viagem e  
instalação, transporte e bagagem, para o funcionário, sua família, inclusive 
um (1) serviçal, devida em razão de exercício em nova sede, com caráter de  
permanência.
Parágrafo Único - Caberá, ainda, ajuda de custo, no caso de missão ou 
estudo no País, superior a trinta (30) dias, ou no exterior, de interesse para  
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a administração estadual.
(...)
Parágrafo Primeiro - A ajuda de custo não será inferior a uma (1) nem 
superior  a  três  (3)  vezes  a  importância  correspondente  ao  valor  da  
retribuição do funcionário, salvo quando se tratar de missão ou estudo no  
exterior, devendo ser paga até o dia subseqüente ao da publicação do ato de  
remoção,  ou  da  autorização,  no  caso  de  missão  ou  estudo.  Parágrafo 
Segundo  -  Para  efeito  de  arbitramento  da  ajuda  de  custo  serão 
consideradas  a  retribuição  do  funcionário,  as  despesas  a  serem por  ele  
realizadas,  as  condições  de  vida  da  nova  sede  e  a  distância  que  será 
percorrida - sublinhei.

Como  bem  ressaltado  pelo  magistrado  a  quo,  o  referido  Decreto 
Estadual nº 18.194/96 visava regulamentar a Lei Complementar Estadual nº 39/85, a qual, no 
ano de 2003, foi revogada pela Lei Complementar nº 58/2003, que instituiu o novo Estatuto 
dos Servidores Públicos do Estado da Paraíba, perdendo tanto a lei quanto o decreto a sua 
eficácia.

A novel  legislação  (Lei  Complementar  nº  58/2003),  por  sua  vez, 
deixou de prevê o pagamento de ajuda de custo para realização de cursos de aperfeiçoamento, 
disciplinando, de forma específica, as hipóteses atingidas por essa benesse. Senão vejamos:

Art. 50 - A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação 
do servidor que,  no interesse do serviço, passar a ter exercício em nova  
sede,  com mudança de domicílio civil,  em caráter permanente,  vedado o  
duplo pagamento de indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge  
ou o companheiro que detenha também a condição de servidor vir  a ter  
exercício na mesma sede. 
§ 1º - Correm por conta da Administração as despesas de transporte do  
servidor  e  de  sua  família,  compreendendo  passagem,  bagagem  e  bens  
pessoais. 
§  2º  -  À família  do  servidor  que  falecer  na nova sede de  trabalho,  são 
assegurados  ajuda  de  custo  e  transporte  para  a  localidade  de  origem,  
dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito. 

Diante  da  leitura  dos  dispositivos  acima  transcritos,  vê-se  que  o 
Decreto Estadual nº 18.194/96 foi revogado pela Lei Complementar Estadual  nº  58/2003. 
Assim,  face  à  ausência  de  previsão  legal  específica,  não  há  como se  acolher  a  alegação 
recursal a fim de determinar o pagamento de ajuda de custo não prevista em lei, sob pena de 
ferir o princípio da legalidade.

Em caso análogo decidiu este Tribunal:

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. IMPROCEDÊNCIA. 
SUBLEVAÇÃO DO PROMOVENTE.  AJUDA DE CUSTO. CURSO DE 
APERFEIÇOAMENTO.  DECRETO  REGULAMENTANDO  A 
INDENIZAÇÃO  REQUERIDA.  REVOGAÇÃO.  INSTITUIÇÃO  DE 
NOVO  ESTATUTO  DOS  SERVIDORES.  HIPÓTESE  NÃO 
DISCIPLINADA PELA NOVEL LEGISLAÇÃO. PERDA DA EFICIÁCIA 
DO DECRETO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 
557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO 
NEGADO. - Não havendo previsão legal específica, não há como se acolher 
o pleito recursal a fim de determinar o pagamento de ajuda de custo para 
curso de aperfeiçoamento, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade. - O 
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art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao relator negar seguimento a 
recurso através de decisão monocrática, quando este estiver em confronto 
com Súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal,  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.  Vistos.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00055265420138150371,  -  Não 
possui  -,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA 
COUTINHO , j. em 29-07-2015)

Desta maneira, por não haver previsão legal para pagamento da ajuda 
de custo pleiteada pela parte recorrente, não há qualquer motivo para modificação da sentença 
proferida pelo juízo a quo, devendo ser mantida em todos os seus termos.

Feitas estas considerações,  nego provimento ao recurso apelatório, 
mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto.  

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz 
convocado para substituir o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo.  Des. 
José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

 José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005529-09.2013.815.0371 - 5ª Vara da Comarca de Sousa.

RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível interposta pela  Daniel da Silva Donato, 
contra  decisão proferida pelo juízo da 5ª  Vara da Comarca de Sousa,  nos  autos da Ação 
Ordinária de Cobrança movida em face do Estado da Paraíba.

O  magistrado  a  quo  (fls.49/49v)  julgou  improcedente  a  demanda, 
fulcrado no art. 269, I, do CPC. Condenou o promovente nos honorários advocatícios fixados 
em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, e nas custas processuais, suspendendo a 
exeqüibilidade dessas verbas, na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

 
Irresignado, o demandante interpôs recurso apelatório pugnando pelo 

provimento do recurso para reformar a sentença e julgar procedente o pedido exposto na 
petição inicial. (fls.60/63)

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou apenas 
pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. (fls.72/73).

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 30 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado
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